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Brasília (DF), 19 de maio de 2022
JOÃO TEODORO DA SILVA

Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓRDÃOS DE 8 DE ABRIL DE 2022

RECURSO EM INTERDIÇÃO CAUTELAR
RECURSO EM INTERDIÇÃO CAUTELAR CFM Nº 004/2022 (PAe 000004.31/2022-CFM)
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sindicância nº 000026/2022)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela
apelante/interditada. Por unanimidade foi reformada a decisão do Conselho de origem,
que lhe aplicou Interdição Cautelar Total, para a REVOGAÇÃO DA INTERDIÇÃO CAU T E L A R
TOTAL DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília,
25 de março de 2022. EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão;
CARLOS MAGNO PRETTI DALAPICOLA, Relator.

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº
133/2020 (PAe 000133.13/2020- CFM) ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado
de Pernambuco (PEP nº 000061/2015) Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros membros do Pleno do
Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar
provimento ao recurso interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi
confirmada a sua culpabilidade e mantida a decisão da Câmara Especial nº 05 do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, que manteve a decisão do
Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na alínea "d" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração ao artigo 1º (imprudência e negligência) do Código de Ética Médica
de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos no artigo 1º do
Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do
conselheiro relator. Brasília, 20 de janeiro de 2022. (data do julgamento) EMMANUEL
FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão; ADRIANO SERGIO FREIRE MEIRA ,
Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 089/2022 (PAe 000089.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012773/2016) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento aos recursos interpostos
pelos apelantes/denunciados. Por unanimidade não foram confirmadas as suas
culpabilidades, o que levou à reforma da decisão do Conselho de origem, que lhes aplicou
a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na alínea "a" do
artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO e, por unanimidade, foi descaracterizada a
infração ao artigo 18 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 24 de março de 2022. (data do julgamento)
TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Presidente da Sessão; EMMANUEL
FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 092/2022 (PAe 000092.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 013257/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar provimento ao recurso interposto
pela apelante/denunciante. Por unanimidade não foi caracterizada a culpabilidade do
apelado/denunciado, mantendo-se a decisão do Conselho de origem, que determinou sua
ABSOLVIÇÃO, nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 23 de março de 2022.
(data do julgamento) TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Presidente da
Sessão; EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 107/2022 (PAe 000107.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (PEP nº 018842/2018)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar provimento ao recurso interposto
pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi confirmada a sua culpabilidade e mantida
a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "CENSURA PÚBLICA EM
PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na alínea "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por
unanimidade, foi caracterizada a infração aos artigos 18 (c/c Resolução CFM nº 1.974/2011,
Anexo I - Item 5, letra "e"; art. 3º, "k" e art. 9º), 75, 112 e 115 do Código de Ética Médica
de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos 18,
75, 112 e 114 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 24 de março de 2022. (data do julgamento)
CHRISTINA HAJAJ GONZALEZ, Presidente da Sessão; RICARDO SCANDIAN DE MELO,
Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 121/2022 (PAe 000121.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 013529/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento ao recurso interposto
pela apelante/denunciada. Por unanimidade não foi confirmada sua culpabilidade, o que
levou à reforma da decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de
"Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na alínea "a" do artigo 22 da Lei
nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO e, por unanimidade, foi descaracterizada a infração aos
artigos 18, 75 e 111 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), nos
termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 23 de março de 2022. (data do
julgamento) EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão; TAT I A N A
BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 450/2021 (PAe 000450.13/2021-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012674/2016) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante/denunciado. Por maioria foi confirmada a sua culpabilidade e mantida a decisão
do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de na "CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL", prevista alínea "e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57 e, por maioria, foi
caracterizada a infração aos artigos 30, 38 e 40 do Código de Ética Médica de 2009
(Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos 30, 38 e 40
do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do
conselheiro relator. Brasília, 25 de março de 2022. (data do julgamento) EMMANUEL
FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão; SALOMÃO RODRIGUES FILHO,
Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 143/2022 (PAe 000143.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia (PEP nº 000015/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,

ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial ao recurso
interposto pelo apelante/denunciado. Por unanimidade foi confirmada sua culpabilidade e
reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Censura Pública
em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para lhe aplicar a sanção de " A DV E R T Ê N C I A
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração ao artigo 115 do Código de Ética
Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos no
artigo 114 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos
do voto da conselheira relatora. Brasília, 27 de abril de 2022. (data do julgamento)
EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Presidente da Sessão; TATIANA BRAGANCA DE
AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 192/2022 (PAe 000192.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (PEP nº 000049/2019) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial ao recurso
interposto pela apelante/denunciada. Por unanimidade foi confirmada a sua culpabilidade
e reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Censura
Pública em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para aplicar-lhe a sanção de
"ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo 22
da Lei nº 3.268/57 e, por unanimidade, foi caracterizada a infração ao artigo 18 (c/c
Resoluções CFM nº 1.974/2011 e 2.126/2015) do Código de Ética Médica de 2009
(Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos no artigo 18 do Código
de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 28 de abril de 2022. (data do julgamento) EMMANUEL FORTES SILVEIRA
CAVALCANTI, Presidente da Sessão; TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA ,
Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 203/2022 (PAe 000203.13/2022-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012848/2016) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 02 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina em conhecer e dar provimento parcial ao
recurso interposto pelo apelante/denunciado. Por maioria foi confirmada sua culpabilidade
e reformada a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Censura
Confidencial em Aviso Reservado", prevista na alínea "b", para lhe aplicar a sanção de
"ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo 22
da Lei nº 3.268/57; por maioria, foi caracterizada por infração aos artigos 94 e 98 do
Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão
previstos nos artigos 94 e 98 do Código de Ética Médica de 2018 (Resolução CFM nº
2.217/18) e, por unanimidade, foi descaracterizada a infração ao artigo 92 do Código de
Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 5 de maio de 2022. (data do julgamento) ANDRE SOARES DUBEUX,
Presidente da Sessão; MARCOS LIMA DE FREITAS, Relator.

Brasília-DF, 19 de maio de 2022.
JOSÉ ALBERTINO SOUZA

Corregedor

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
RESOLUÇÃO CRCSC Nº 460, DE 17 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre o Reajuste Salarial; Vale
Alimentação/Refeição e Plano de Saúde dos
empregados do CRCSC.

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
- CRCSC, no uso de suas atribuições legais e regimentais; resolve:

Art. 1º Conceder reajuste salarial incidente sobre a remuneração total,
incluindo gratificações, aos empregados do CRCSC e as bolsas de estágios do CRCSC, a
partir de 1º de maio de 2022, no percentual de 11,73% (onze virgula setenta e três por
cento) correspondente ao INPC acumulado no período de abril/2021 a março/2022.

Art. 2º Conceder, a partir de 1º de maio de 2022 Vale Alimentação/refeição, no
valor de R$ 59,09 (cinquenta e nove reais e nove centavos) por dia, sendo fornecido para
22 (vinte e dois) dias, devendo ser deduzido da remuneração mensal do empregado o
percentual de 1% sobre o total recebido mensalmente, à título de benefício. Devido ao
arredondamento o valor mensal depositado será de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais).

Art. 3º Reajustar a tabela constante no art. 12º da Resolução CRCSC n.º
442/2021, publicada no DOU, Seção 1, n.º 111, páginas 254 e 255, em 16 de junho de
2021, conforme prevê o 15º da referida resolução, passando a vigorar os seguintes
valores:

. Custeio dos Planos - Mensalidade dos EMPREGADOS

. Salários até R$ 3.240,17 - 10% do valor da mensalidade

. Salários a partir de R$ 3.240,18 até R$ 5.251,31 - 20% do valor da mensalidade

. Salários a partir de R$ 5.251,32 - 30% do valor da mensalidade

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Aprovada na 1.409ª Reunião Plenária do CRCSC, realizada em 13 de abril de
2022.

MARISA LUCIANA SCHVABE DE MORAIS
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DE MATO
GROSSO DO SUL

RESOLUÇÃO CRMV-MS Nº 119, DE 13 DE MAIO DE 2022

Alteração da Resolução CRMV-MS nº 110, de 10 de
dezembro de 2021 referente a Sessão Plenária
Ordinária do Conselho Regional de Medicina
Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul -
CRMV-MS a ser realizada no mês de junho de
2022.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - CRMV-MS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas, pelo Regimento Interno, especialmente em seu art. 11, alíneas "a" e "i",
constituído e aprovado pela Resolução n. 591 do CFMV, de 26 de junho de 1992, e

Considerando a deliberação ocorrida na 317ª Sessão Plenária Ordinária
realizada em 13 de maio de 2022; resolve:

Art. 1º. Alterar a data da Sessão Plenária Ordinária do Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul - CRMV-MS. referente ao mês de
junho de 2022, passando a ser realizada conforme abaixo:

Mês Data da Plenária Horário Dia da Semana
Junho 03/06/2022 08h00min sexta-feira

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO LEITE FRAGA
Presidente do Conselho

LEONARDO AZAMBUJA JACARANDÁ
Secretário-Geral

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2022-05-20T01:30:15-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




